PARECER Nº   199  , DE 2005.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 428, DE 2003. 

De  autoria do Deputado Caldini Crespo,  o Projeto de Lei nº 428, de 2003, declara de utilidade pública a “APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Votorantim”, naquele Município. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir,  foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua  constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito,  nos termos do  art. 31, § 1º e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 

A entidade que se quer declarar de utilidade pública tem por finalidade, conforme se lê no artigo 3º de seu Estatuto, devidamente registrado no 1º Registro Civil de Pessoa Jurídica de Sorocaba:

a) promover medidas de âmbito municipal que visem assegurar o ajustamento e o bem estar das excepcionais;

b) coordenar e executar na sua área de jurisdição os objetivos, programas e a política da Federação das APAEs do Estado e da Federação das APAEs;

c) servir de órgão de articulação com outras entidades do Município, que defendem a causa do excepcional em qualquer de seus aspectos;

d) encarregar-se, em âmbito municipal, da reunião e divulgação de informações sobre assuntos referentes ao excepcional, cabendo-lhes, especialmente o planejamento de programas, a publicação de trabalhos e de obras especializadas;

e) encarregar-se da documentação e da divulgação das normas legais e regulamentares federais, estaduais e municipais, relativas ao excepcional, procurando provocar a ação dos órgãos competentes no sentido de aperfeiçoamento da legislação;

f) promover ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas referentes à causa do excepcional, proporcionando avanço científico e a formação de pessoal técnico especializado;

g) promover e/ou estimular a criação de programas de prevenção das formas de deficiências;

h) estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviços prestados pela APAE, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de deficiência;

i) divulgar nos Municípios as experiências apaeanas.

O autor juntou  a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública, conforme fls. 09 a 71 e  77 a 140 do processo. 

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 428, de 2003. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) VANDERLEI SIRAQUE – RELATOR

Aprovado o projeto de lei, nos termos do parecer do relator “ad referendum” do plenário.

Sala das Comissões, em 2/3/2005

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Mauro Menuchi – Afonso Lobato – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque. 
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